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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1.1. AQUISIÇÀO DE CE,RTIFICADOS DIGITÀIS PAR.A, ATENDER ÀS DEMAND¡\S D¡\ SECRETÄRIÀ DE
FINÂNÇÄS DO MUNICIPIO/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estal¡elecidas neste
frlstrLìmcnto:

1.2. Os bens objeto desta contratação são cancteÅzødos como comuns, conforme justificativa constânte do Esrudo
Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n" 10.818, de 27 de
setembro de 2021.
1.5. O prazo de vigência da contratação ê de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 05
(cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133 /2021 ,

1.5.1. O fornecimento de bens é enquadrado corno continuado tendo em vista que seu consumo pela -Àdministraçã,o é

peÍmanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.
1.ó, O conttato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO O¡. NECESSTDADE DA CONTRATAçAO
2.1. ,\ Fundatnentação da Contratâção e de seus quantitativos encontrâ-se pormenorizada em Tópico especíÍrco clos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Justifica-se a instautação de processo licitatór'io diante da necessidade de adqui-t'u' certificados digitais que garânte a

segtlrançâ e autenticidade das transações eletrônicas, documentos e comunicações oficiais do município. Isso ajuda a

prevenir ftaudes e a garantla qr¡e âs informações sejam provenientes de fontes confiáveis. O uso de certificação digital
acelera processos adrninistrativos, reduzindo o tempo gasto com assinaturas manuais e envio de documentos físicos. Isso
resulta em maior eficiência e agilidade na execução de tarefas e na prestâção de serviços aos cidadãos. Com a certiFrcação

drgital, o município pode reduzir custos relacionados à impressão, atmazefl mento e envio de documentos físicos. Àlém
disso, a digitalÞ,ação de processos contribui para â sustentabilldade ambiental.
2.2.1. Justifica-se o critério de julgamento da licitaçào ser o MENOIì PREÇO GLOBÀL por Lote, por ser econômica e

iogisticarnente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são sinilares, minirnizando a cotaçào
de itens ou lotes de valores insignificatìvos, e o seu âglupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um âtrâtivo
aos licitantes, proporcionando urna maior economia de escala, logística e gerenciamento dos serviços, bem cotno tnaior
agiirdade no julgamento do processo.
2.3. A cc¡ntratação ocorrerá na modalidade de DISPENSA Eletrônico, fundamentada com fulcro no inc. II do art, 75 da

lein" 14.133/2021.,emn2ão de seu valor estimado.
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2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informaçòes
básicas desse Termo de Referêocia.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VrDA DO
OBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
3,1. A descrição da solução como um todo encontra-se po{menorvada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçAO
Subcontratação
4,1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Gatantia da conftatação
4.2. Não haverâ exigência da garanua da contratação.
Gara¡tia dos produtos
4,3. O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8.078/1.990 (Código de Defesa do Consumidor)

5. MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO
Do Fornecimento dos Produtos
5.1 A entrega dos produtos devetá ser rcaúzada nas unidades administrativas, conforme relação de endereços e

quantitalivos em ânexo;
5.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na

proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/ îabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparència,
peso, volutne, tamanho, composição, pnzo de validade, gar.ant)a, quantidade, quahdade e autenticidade, respeitando
rigorosamente as especificações deste TR;
5.3 Ern caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a re(tada do mesmo e o cLrsto

do transporte por conta da CONTR \T,{.DA, sem prejuízo da aphcação das penalidades cabíveis;
5,4 A CONTRATADA deverá ateîta,r ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado o item que estiver
com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;
5.5 Os produtos deverão ser rìovos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas características originais,
atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especiltcações constantes neste Termo de Referência;
b) às normas da '{.BNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5.ó O fornecedor deverá entregâr os itens de maneira que seja possível conferil, separadamente, cada um, de forma que

facilite â contagem e controle dos rnesmos;
5.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado;
5.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricântes, para veriflcar a legiumrdade do
produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da empresa para que se proceda a
substituição, îoprazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não sejarcalizada a substituição, â empresa ficará sujeita às

penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRÁ. - INFRAÇÕES E SANÇÕBs ¡DÌr¡INISTRATIVAS (ar;r.

92, XIV) do Contrato. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarã.o

retidos, para que se proceda a responsabilidade crirninal, prevista no art. 337 -L da Lei 1,4.1.33 /2021.;
5.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ftcar.â a c tgo do fornecedor, a quem caberâ providenciar a

mão de obra e produtos necessários para a entrega,
Condições de Enttega
5.10. A eritrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de

Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento tequisitante, podendo
ser prorrogável, por þal período, a ctítério do CONTRATANTE, quando devidamente justificado;
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5.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresâ deverá comunicar as razões tespectivas com pelo
menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de ptazo seja analisado, ressalvadas

situações de caso forruito e força maior.
5.1.2. Adata e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Sectetaria Municipal de Finanças
por e-mail îtnancas@itaitinga.ce.gov.br, os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Manoel de Sousa N'21 5

Centro ltaitinga, na circunscrição do município, em dias e horários norrnais de expediente, de segunda a sexta-feila, no
horário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 16:00 h.
5.1.2.1.2.1. Caso ocorra aþma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviaclo junto à

autoruação de fornecimento via e-mail;
5.12.1,3. Os produtos serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com ¿ nota fiscal
ou instrnmento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e ftscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformídade com âs especificações constantes neste TR e na proposta;
5.1,2.1.4. O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;
5.1.2.1.5, Â atestação Frnal de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de ltaitrnga;
5.12.1.6. Caso os itens estejam em desacorclo com as especificaçöes exigidas neste TR oLr apresentarem vício, serão

recusados e devolvidos parcia| ou totalmente, conforme o casó, mediante Termo de Recusa, Ítcando a CONTRÀT-A'DA
obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias irteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus par^ o
contrâtânte, sob pena de incorrer em atraso quanto ao pr zo de execução;
5.12.17 . Somente após a veriñcação do enquadramento dos produtos com as especificações deFrnidas neste TR, dar-se-á o
recebimento definitivo por serwidor responsável, no ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento
provisório, após a vedficação da conformidade com as especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação,
atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em temos de quantidade e qualidade,
conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 daLei1,4.t33/2021;
5.12J,8. Será recusado produto detetiorado, alterado, adulterado, avatiado, corrompido, fraudado, bem como aquele em
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;
5.1.2.19. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por olrtro em caso de defeito, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento claquele que foi devolviclo, sem prejuízo para o
disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;
51.220. O recebimento definitivo não exclui a responsabildade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produto
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização;
5.12.21. A Administração poderâ solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, parâ verificar a legitimrdade do
produto. A recusa da CONTRÂTAD,\ a substituir os produtos reprovados nos testes será considerada descumprimento
contratual, sujeitando a mesma à aphcação da penalidade.
5.12.22. Serão sumariamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não aptesentarem as condições
estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus para o Município, no pr.azo mâximo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.12.23. A entrega dos produtos poderá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
ó.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normâs da Lei n"
14.1.33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais ci¡cunstâncias mediante simples âpostila.
6.3, ,\s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigr
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Frm.

6,4, O órgão ou entidade poderá convocar represefltante da empresa pan adoção de providências que devam set

cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocâr o rePresentante dâ

empresa contntada para reunião nicialpata apresentação do plano de ftscaLzação, que conterâinlotmações acerca clas

oblgações contratuais, dos mecanismos de fiscalDação, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de afelição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
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ó,6, A execução do contrato deverá ser acompanhada e [tscahzadø pelo(s) fiscal(is) clo contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n" 1,4.1,33, de 2021,, ar.t. L1.7 , caput).
6.7. d ftscahzação será exercida por
Francisca Raiulane Àzevedo de Oliveila, forrnalmente designado patr- o acompanhamento da contratação e entrega clos

produtos, bem como para 
^testat 

o recebimento provisório e definitivo;
6.8. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela,\dministração, compete:
6.8.1 Exercet de modo sistemático a ltscabzação e o âcompanhamento da execução da contratação, objetivando verifìcar
o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e adminisftativas, em todos os seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTR{TADA a substituição do objeto, qüe apresente defeito insanável durante seu uso, durante o
ptazo de garant)a, cu)o ptazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.8,3. Anotat em tegistro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas,
informanclo pnzo par.a. sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a apltcação das penalidades
previstas na legislação pertinente.
ó.9. As decisões e providências que ultrapassarern a competência da ltscahzação da corrtll;taçã,a serão submetidas à

apreciação da autoridade supetior da Secretaria Municipal de Finanças, para adoção das medidas cabíveis, consoante
disposto no art. 1.17 , SS 1" . 2" , da Let n" 1.4.1.33 /2021.;
6.10. Exigências da fiscalização, respaldadøna legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente âtendiclas
pela CONTRATADA;
6.11. O descumprimento total ou parcial das dernais obngações e responsabilidades assumidas pela CONTRATÀD,{
ensejatá a aphcaçã,o de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
6.1,2. A ftscaliz.ação setá exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Finanças e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irreguladdade;
6,i3. A ftscaltzação do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Admrnistração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

7, DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1..Pa:ra fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fìscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o pnzo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
pagat; e

Q evenrual destaque do valor de retenções tributár'ias cabíveis.
7.2. Havendo erro na apresentação da nota Frscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ltcarâ sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadotas, reiniciando-se o
prazo ap6s a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contrâtante;
7.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrþatoriamente acompanhado da comptovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 68 da Lei 1,4.1,33/2021,;

7.4 Corctatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, parâ que, no
pnzo de 5 þinco) dias úteis, regulatize sua situação ou, no mesmo prazo, aprcsente sua defesa. O pnzo poderá ser

prorrogado 'sm^vez, por þal período, a critério do conftatante.
7.5 Não havendo rcgolarìz,ação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela îrscalização da tegularidade fiscal quanto à inadimplência do conttatado, bem como quânto à existência
de pagamento a ser efetuado, parâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessârios para gamntlt o recebimento de

seus créditos.
7.6 Persistindo a ilregr.rlaridade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à ¡escisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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7.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do conttato, caso o contrataclo não regularize sua situação.
Ptazo de pagamento
7.8. À CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADÄ pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias consecutivos, após

a apresentação da Nota Fiscal/Fatura corresponderìte, caso haja a aceitabilidade dos produtos, cabendo a conúatada
comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado pan ahabilttação no certame licitatório;
7.9. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos ñscais, será solicitada à CONTRATADA imediata correção,
Ftcando estabelecido que o prazo p^ra, pagar.rrento somente será contado a partir da data da regularaação;
7.10. A Secretaria Murucipal de Finanças poderá deduzil clo pagamento importâncias que a qualquer título lhe forerrr
devidos pela CONTRAT,\DÄ, em decorrência de descumprimento de suas obrigaçòes;
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qtraliclacie e quântidade, deverá ser

observ¿do o teor do art.743 da Lei 14.133/202'1, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se

refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
7.12. O pnzo parr- a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebirnento dehnitivo.
Forma de pagamento
7 .13. O pagamento serâ reahzado por meio de ordem bancâria, para crédito em banco, agência e contâ corrente indicados
pelo contratado.
7 .1,4. Seú considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem t¡ancârta para pagamento.
7.15, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.16. Independentemente do percentual de tdbuto inserido na planilha, quando hotrver, serão retidos na fonte, quando da

rcabzação do pagamento, os percenruais estabelecidos na legislação vigente.
7.1,7. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 1.23, de 2006, nào
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
Ítcaú, condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trâtâmento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO
Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta
8.1, O fornecedor será selecionado por meio cla realzação de procedimento de LICITAÇAO, na modalidade
DISPENSA, sob a forma ELETRONIC,{., com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL por
ITEM.
Forma de fotnecimento
8.2, O fornecimento do objeto será parcelado,
Exigências de habilitação
8.3. Para Ftns de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.4. Habilitação jurldica
8.4.1. Empresário individuat inscrição no Registro Púbhco de Empresas Mercantis, a c tgo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a c^tgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatótio de seus administradotes;
8.4.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de avtoização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se locahzu a Çital, agèncta, sucursal ou
estabelecimento, a qual será consiclerada como sua sede, conforme Instruçâo Normativa DREI/ME n." 7J, de 18 de

março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato consdrudvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

I a
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8.4,6. Filial, sucursal ou agêncía de sociedade simples ou emptesátia: inscrição do ato constitutivo da îitaI, sncu¡sal
ou agência da sociedade si-tnples ou empresária, respectivaffiente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercant-is onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,;
8.4.7. Sociedade coopetativat ata de fundação e estatuto social, corn a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Cometcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art, 707 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1,971.
8.4.8. Os documentos apresentados deverão estâr âcompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.5, Habilitação fiscal, social e ttabalhista
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação cle certidão expedida
coniuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral dø Fazenda Nacional
(ÌGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ,\tiva da União pAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPofiatia Conjunta n" 1..75'1, de 02 de outubro de2014,do
Secretário da Receita Fedetal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" cle maio de 1943;
8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicfio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu râmo de atividacle e compatível com o objeto contratuâl;
8.5.6, Prova de regulariclade com aFazenda Estadual e Municì.pal do domicfio ou sede do fornecedor, relativa à ativiclade
em cujo exercício coîttata, ou concorre;
8.5.7, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contralual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFøzenda respectiva do seu domicfio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufeÅr os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.
8.6. Qualiñcação Econômico-Financeita
8.6.1, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, de 2021, 

^fi. 
69,

caput, inciso II);
8.6.2. BaIanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;
a) índices de Liqurdez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) As emptesas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberrura.
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica ter sido constitr.rída

há menos de 2 (dois) anos;
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no lirnite dehnido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8,6.2. Caso a empresâ licitante apresente resultado infelior ou þal a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do
valor total estimado da parcela pertinente,
8.6,3, As empresas criadas no exercício financeiro da Lcitação deverão atendet a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. ó5, S1").
8,6.4. O âtendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinâdâ por
profissional habilitado da ârca contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.7. Qualificação Técnica
8.7.1. Comprovação de aptidão p^t^ o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com o objeto desta

contratação, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoâs jurídicas cle

dileito público ou privado.
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8.7.1..1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:
a) O atestado de capacidade técnica deverá âpresentar a descrição completa dos itens, quantidades, pnzofvigëncia,
númeto do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando boa qualidade do fornecimento, bem
como se foram cumpridos os E)r zos e obrigações assumidas.
8.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8,7.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestaclos,
apresentando, quando solicitado pela Admrnistração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

L ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO
9.1. O custo estjmado total da contratação é de R$9,580,95. (Nove quinhentos e oitenta reais e noventa e cinco centavos,,.

conforme custos unitádos âpostos neste Termo de Referência,
9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imptevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabùizem a execução da ata ta| como pactuada, nos termos do disposto îa 
^linea 

"d"
do inciso II do caput do art. 1.24 daLein" 74.733, de 2027;
9.1..2. em caso de criaçã,o, alter.ação ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.1.3. serão reajustados os preços registrados, tespeitada a contagem da anuaLidade e o índice previsto para a contratação;
ou
9.1.4. poderão ser repâctuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos p^ra 

^ 
coîtrata,ção,

10. DA DOTAçÃO OnçAUENTÁ,RrA
10.1. As despesas decotrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Municipal.
1,0.2. A contntação será atendida pela seguinte dotação:

Ð Gestão/Unidade:05.01;

Ð ProjetodeAtividade:04.123.0022.009.0000;
III) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00;
I$ Fonte de Recursos: 15.00,000000;
10.3. A dotação rcIativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aprovaçào da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento.

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento o Contrato ensejarâ aplicação de penalidades, conforme as infrações ptevistas îo 

^tt. 
155 da Lei

n" 74.733,de2021, quais sejam:
71,.1.L Dat causa à inexecução parcial do contrato;
1.1. .1..2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra ção, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
1 1 .1 .4 Dexar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado;
1 1 .1 .6 Não celebrar o contrato ou não entregar a docurnentação exigida pate- a corrtraLtação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua ptoposta;
71.1.7 F;rsejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
1 1 ,1 .8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida par^ o certàme ou prestâr declaraçã.o falsa durante a dispensa

eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natùreza;

t
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11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declanção falsa quanto às condiçöes de participação,
quânto ao enquadtamento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase cle lances;
11,.1,.11, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
11.1.12Prancar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei 1.2.846/2013.
11,.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos snbitens anteriotes hcará sujeito, sem prejuízcl
da tesponsabilrdade civil e cri¡ninal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitern 1 1 .1 .1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penal,idade
mais grave;

b) Multa, calculada na lorma do contrato, com base no totâl do valor da contntøção rcahzada de forma direta e será

aphcada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1 deste Termo de Referência, no
percentual de atê 70o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 11. .1.1. a 71 ,1 ,7 , e atê
20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 1,'1,,1..8 a71.1..1.2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente oLr iuntâmente com âs penalidades definidas nos itens "c" e "d" abalxo:
c) Impedimento de licitar e contra;t^r no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1..2 a 11.1.7 deste Termo de Referência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade pata licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indi¡eta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) ânos e máximo de

06 (seis) ânos, nos casos dos subitens 1.1,.1.2 a 1,1..1.1,2 deste Termo de Referência;
1 1.3 Na aplicaçã"o das sanções serão considerados:
1,1.3.1 A îa'r.)rez^ e a gravidade da urfração cometida;
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As citcunstâncias agravântes ou âtenuantes;
11.3.4 Os danos que dela provierem parâ a Administração Pública;
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgàos de

controle.
11.4 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores âo valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração à CONTRATADÁ,, além da perda desse va\or., a diferença será descontada da garaîtia prestada ou será

cobrada judicialrnente ;

11.5 A aphcação de qualquer das penalidades previstas tealzaçse-â em processo administrativo que assegu:.aâ o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedorf adjudicatário, observ¿ndo-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do
Título IV daLei14.1.33/2021 - Das Infrações e Sanções Administrativas.
11,ó As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocâdos, não

Ironrarem o compromisso assumido injustiFrcadamente após teretn assinado 
^ ^t^.

1,1.7 F, da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nest^ ata

de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o clescumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aphcação da penalidade.
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